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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.  TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.

2. À luz do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a natureza e a 
quantidade da droga devem ser consideradas na fixação da pena-
base. No caso em apreço, verifica-se que 1.352,85g de cocaína evidencia 
quantidade relevante de drogas, a justificar a exasperação da reprimenda 
basilar.

3. Ademais, o incremento da pena-base foi na fração de 1/6, 
mostrando-se razoável diante da natureza e quantidade das drogas 
apreendidas, inclusive, correspondendo a um dos critérios de 
exasperação da basilar reconhecido por esta Corte (fração de 1/6 sobre a 
pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 
cominadas ao delito de tráfico de drogas).

4. O pleito de reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea não foi analisado pelo Tribunal de origem, o que impede o 
exame direto por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida 
supressão de instância.

5. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.  TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.

2. À luz do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a natureza e a 
quantidade da droga devem ser consideradas na fixação da pena-
base. No caso em apreço, verifica-se que 1.352,85g de cocaína evidencia 
quantidade relevante de drogas, a justificar a exasperação da reprimenda 
basilar.

3. Ademais, o incremento da pena-base foi na fração de 1/6, 
mostrando-se razoável diante da natureza e quantidade das drogas 
apreendidas, inclusive, correspondendo a um dos critérios de 
exasperação da basilar reconhecido por esta Corte (fração de 1/6 sobre a 
pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 
cominadas ao delito de tráfico de drogas).

4. O pleito de reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea não foi analisado pelo Tribunal de origem, o que impede o 
exame direto por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida 
supressão de instância.

5. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por MARCOS ROBERTO 
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MEDEIROS ALEXANDRE em face de decisão de fls. 96/101 que indeferiu liminarmente 

o habeas corpus.

No presente agravo, a defesa insiste na alegação de que a pena-base foi 

indevidamente majorada, ratificando, ainda, que o agravante faz jus à incidência da 

atenuante da confissão espontânea bem como ao regime semiaberto.

Aduz ofensa ao princípio da colegialidade.

Requer o provimento do recurso e a concessão da ordem de habeas corpus nos 

termos da inicial.

É o relatório.
 

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo Civil – 

CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula 

ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante 

da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 

como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

Cito precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. AMEAÇA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. INADMISSIBILIDADE. REVISÃO 
NONAGESIMAL NÃO DEBATIDA NA CORTE A QUO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PLEITO PREJUDICADO. ENUNCIADO N. 21 DA SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
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1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC 
c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o enunciado n. 568 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, permitem 
ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com Súmula ou com jurisprudência dominante nos 
Tribunais superiores, não importando em cerceamento de 
defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada 
pelo Colegiado.

2. Esta egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 
prisional primitivo.

3. Os requisitos autorizadores da prisão preventiva 
não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, 
tendo em vista que a análise já foi feita em outro habeas 
corpus (HC n. 5035271-43.2021.8.21.7000) por aquela 
Corte, ficando este Tribunal Superior impedido de 
manifestar-se sobre o tema, uma vez vedada a supressão 
de instância. Precedentes.

4. Além do mais, a questão trazida no presente 
recurso quanto à ausência de fundamentação do decreto 
preventivo já foi analisada por esta Corte Superior de 
Justiça, no autos do RHC 149.586/RS. Assim, inviável a 
apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se de 
mera reiteração de pedido.

5. O tema acerca da revisão nonagesimal da 
necessidade da prisão preventiva, conforme estabelecido 
pelo art. 316, parágrafo único, do Código de Processo 
Penal - CPP, não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, o que obsta a análise direta por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

6. A superveniência de sentença de pronúncia torna 
superada a alegação de excesso de prazo no 
encerramento da instrução processual, ficando, portanto, 
prejudicada a análise da tese apresentada. Nesse sentido, 
é o enunciado n. 21 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o qual prevê que: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução".

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.325/RS, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe de 24/3/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
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VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA. 
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 
obediência aos arts. 932 do Código de Processo Civil e 34, 
XVIII e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, e o enunciado contido no verbete sumular n. 568 
desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a 
possibilidade de não conhecer de recurso caso 
manifestamente inadmissível, procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.159/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
10/4/2019.)

Noutro giro, como destacado, o Tribunal de origem manteve a exasperação da 

pena-base, nos seguintes termos do voto do relator:

 
"A pena-base de Marcos, assim como para o réu 

José Átila, foi majorada de 1/6, em razão da natureza e 
quantidade da droga apreendida que, plenamente 
justificada, fica mantida, valendo-se do mesmo fundamento 
acima explanado" (fl. 35).

Dessume-se do trecho acima transcrito que a Corte estadual reconheceu 

adequado o incremento da pena-base na fração de 1/6 da pena mínima, considerando 

a quantidade e a natureza das drogas apreendidas.

Com efeito, à luz do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a natureza e a quantidade da 

droga devem ser consideradas na fixação da pena-base.

No caso em apreço, verifica-se que 1.352,85g de cocaína evidencia quantidade 

relevante de drogas, a justificar a exasperação da pena-base.

Ademais, observa-se que o incremento da basilar foi na fração de 

1/6, mostrando-se razoável diante da natureza e quantidade das drogas apreendidas, 

inclusive, correspondendo a um dos critérios de exasperação da basilar reconhecido 

por esta Corte (fração de 1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo entre as 

penas mínima e máxima cominadas ao delito de tráfico de drogas).

Corroborando o entendimento acima exposto, citam-se precedentes: 

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE FUNDAMENTADA NA QUANTIDADE E 
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NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. ART. 42, DA 
LEI N. 11.343/2006. QUANTUM DE AUMENTO 
PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. DISCRICIONARIEDADE 
DO JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, o juiz, na fixação das penas, 
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 
59 do Código Penal, a quantidade, natureza e diversidade 
das substâncias ou dos produtos apreendidos, a 
personalidade e a conduta social do agente.

III - Na presente hipótese, verifica-se a maior 
reprovabilidade da conduta do paciente, em razão da 
quantidade e natureza de uma das drogas apreendidas (30 
gramas de crack e 27 gramas de maconha - fl. 12), não 
evidenciando nenhuma ilegalidade manifesta na 
exasperação das penas-base em 6 anos de reclusão (fl. 
13).

IV - Vale dizer, uma vez que foram apontados 
argumentos concretos e específicos dos autos para a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há como 
esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo de 
proporcionalidade feito pelas instâncias de origem, para, a 
pretexto de ofensa aos princípios da proporcionalidade e 
da individualização da pena, ou mesmo de violação do art. 
59 do Código Penal, reduzir a reprimenda-base.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 835.025/ES, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há ilegalidade no aumento da pena-base 
com fundamento na quantidade e na natureza da droga 
apreendida (26,69g de crack), consoante autoriza 
expressamente o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Quantum de elevação desproporcional. 
Readequação da pena devida.

2. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 831.009/PE, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
é no sentido de que a pena-base não pode ser fixada 
acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
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genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para 
justificar a sua exasperação.

2. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é 
indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto 
no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta 
social do agente.

3. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias 
judiciais não constitui mera operação aritmética, em que se 
atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-
se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.

4. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina 
e a jurisprudência estabeleceram dois critérios de 
incremento da pena-base, por cada circunstância judicial 
valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um 
sexto) da mínima estipulada, e outro de 1/8 (um oitavo), a 
incidir sobre o intervalo de condenação previsto no preceito 
secundário do tipo penal incriminador (ut, AgRg no AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 1.617.439/PR, Relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 28/9/2020). 
Precedentes.

5. Diante disso, a exasperação superior às referidas 
frações, para cada circunstância, deve apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as 
razões concretas pelas quais a conduta do agente 
extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância 
judicial.

6. Ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à 
utilização das referidas frações, não sendo tais parâmetros 
obrigatórios, porque o que se exige das instâncias 
ordinárias é a fundamentação adequada e a 
proporcionalidade na exasperação da pena.

7. No presente caso, verifica-se que o Tribunal de 
Justiça majorou a pena-base em 1 ano para os maus 
antecedentes, o que representa menos de 1/8 (um oitavo) 
sobre o intervalo de condenação previsto no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, entendimento que 
se encontra no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte Superior, não merecendo reforma.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.272.851/DF, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

Noutro giro, verifica-se que o pleito de reconhecimento da atenuante da 

confissão espontânea não foi analisado pelo Tribunal de origem, o que impede o 

exame direto por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de 

instância. A propósito: 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. ART. 210 DO RISTJ. 
CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. NULIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 155 DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NESTA CORTE 
SUPERIOR. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, matéria não apreciada 
pelo Tribunal de origem inviabiliza a análise por esta Corte 
Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de 
jurisdição e devido processo legal, mesmo em caso de 
suposta nulidade absoluta.

2. Ademais, "O conhecimento do recurso em sentido 
estrito é limitado ao que fora deduzido nas razões recursais 
ou nas contrarrazões. Por esse motivo, nos habeas corpus 
impetrados nesta Corte, não se pode apreciar pretensão 
não ventilada oportunamente nas instâncias antecedentes, 
sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no 
HC n. 774.881/SC, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).

3. Na hipótese, deve ser mantida a decisão que 
indeferiu liminarmente o mandamus, ante a evidente 
supressão de instância, um a vez que a questão trazida 
pela Defensoria Pública (nulidade da decisão de pronúncia 
por violação ao art. 155 do CPP) não foi efetivamente 
debatida pelo Tribunal de origem, especialmente porque 
não constou das razões do recurso em sentido estrito 
interposto em favor do paciente. Nesse panorama, o tema 
não pode ser examinado diretamente por esta 
Corte Superior, sob pena de incidir-se em indevida 
supressão de instância.

4. Ademais, ainda que a tese tenha sido suscitada, 
de forma indireta, nas razões recursais, ressalta-se que, na 
esteira dos precedentes desta Corte Superior, caberia à 
defesa a oposição de embargos de declaração em face 
daquele acórdão para suprir o suposto vício e provocar a 
referida manifestação, o que, conforme consta dos autos, 
não fora realizado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 851.143/AL, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
18/9/2023.)

Por fim, permanecendo a reprimenda corporal em 9 anos e 4 meses de 

reclusão, não há falar em ilegalidade da manutenção do regime fechado, fixado nos 

termos do art. 33, § 2º, a, do CP, diante do quantum da pena imposta.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 946.041 / SP
Número Registro: 2024/0350708-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15031627620228260318 15035308520228260318

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL
ADVOGADO : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS ROBERTO MEDEIROS ALEXANDRE (PRESO)
CORRÉU : JOSE ATILA EUFRAZINO DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO MEDEIROS ALEXANDRE (PRESO)
ADVOGADO : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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